
                     PREFEITURA MUNICIPAL DE ARANDU 
Rua Dezenove de Março, 480 - Centro – CEP: 18710 - 009 

CNPJ 46.634.176/0001-04-FONE – (14) 3766 9022  

Email – pmarandu@arandu.sp.gov.br 

AVISO DE DISPENSA FÍSICA SEM DISPUTA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2026 Processo Administrativo nº 72/2026 

 Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARANDU, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

46.634.176/0001-04, com sede administrativa à Rua Dezenove de Março, nº 

480, Centro, Arandu – SP -CEP 18710-009, neste ato representada por seu 

Prefeito Municipal o Sr.  Flávio Carlomagno Galhego, por meio do setor de 

licitações e compras, realizará DISPENSA FÍSICA Sem Disputa, com critério 

de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/l14133.htm  e Decreto Federal 12807 de 29 de dezembro de 

2025 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/d12807.htm , 

Decreto Municipal nº 4257/2024 

https://www.arandu.sp.gov.br/legislacao/detalhe/1010/pdecretop/ e 

demais atos normativos aplicáveis.  

 

 Data da entrega dos envelopes: a partir da data deste aviso até 03 de 

Novembro  de 2026   às 10:00 hs.  

   Endereço: Rua Dezenove de Março, 480- Centro – Arandu-SP. 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.1.  O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lava-jato, 
compreendendo a lavagem e higienização da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos pertencentes ao Município de Arandu/SP, conforme 
especificações, quantidades de acordo com as condições, especificações e 
exigências da Lei nº. 14.133/2021. 
 

1.2. A contratação se dará por dispensa de licitação, em razão do valor, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos.  
1.3. A contratação ocorrerá em valor por menor preço global, conforme tabela 
constante no Termo de referência. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.  

1.5. O valor estimado será de R$ 40.579,92 (Quarenta mil, quinhentos e 

setenta e nove reais e noventa e dois centavos). 
 

2. INGRESSO NA DISPENSA FÍSICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
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 2.1. O ingresso do fornecedor na presente DISPENSA FÍSICA se dará 
através da entrega de envelopes no setor de licitações e contratos, sito a 
Rua Dezenove de Março, 480, Centro, Arandu-SP, tendo em vista a 
disposição do art. 17 e art. 176 da Lei 14.133/2021;  
  

Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado 
da data de publicação desta Lei, para cumprimento:  

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei;  

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 
2º do art. 17 desta Lei;  

III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. Parágrafo único. Enquanto 
não adotarem o PNCP, os Municípios a que se refere o caput deste artigo deverão:  

I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em 
sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; 

 II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança 
de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, 
que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

 2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, deverá protocolar a proposta e documentação de habilitação com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento na sede da Prefeitura 
Municipal, não serão aceitas propostas por e-mail ou correios. 

2.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em 
especial o preço, vinculam a Contratada.  

2.2.2.   Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 

2.2.3.  Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto, uma vez protocolado a proposta e habilitação no setor de 
Licitações e Contratos. 

2.2.4. No pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente.  

2.2.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 
que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

2.2.6. Uma vez protocolado os envelopes, os fornecedores NÃO poderão 
retirar, substituir ou modificar suas propostas, no intuito de evitar 
fraude.  

2.2.7. No envio da proposta e habilitação, o fornecedor deverá, também, 
enviar as declarações, com modelo contido no Anexo 03.  

 
2.3.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
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2.3.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
2.3.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

 
2.3.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 
 
2.3.5 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 

2.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
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2.3.7 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receita se 
despesas entre os cooperados e atendam ao art.16 da Lei nº 14.133/21.  

 

2.3.7 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a 
elas os benefícios previstos para as microempresas se empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº11.488, de 15 de junho de 
2007.  

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

3.1. Encerrado o prazo para recebimento das propostas, a Comissão de 
Contratação, devidamente designada, procederá à análise da proposta 
apresentada pelo fornecedor melhor classificado, verificando a conformidade com 
as especificações do objeto, bem como a compatibilidade do preço ofertado em 
relação ao valor estimado para a contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

3.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta, por meio e-mail 
institucional, ofício ou outro meio formal idôneo, ao fornecedor, que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração.  

3.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
que serão devidamente avisados através dos contatos fornecidos na 
documentação protocolada, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

3.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da DISPENSA FÍSICA.  
3.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  
3.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:   

3.4.1. contiver vícios insanáveis;  

3.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos;  

3.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;  

3.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  

3.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável.  

3.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços que:  

3.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  

3.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

3.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.    

3.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pela Comissão, desde que não haja majoração do preço.  

3.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas;  

3.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.  
3.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto.  

3.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

3.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se via “e-mail” 
a nova data e horário para a sua continuidade, aos fornecedores.  

3.11 Concluída a análise quanto à aceitação da proposta, a Comissão de 

Contratação procederá à análise da documentação de habilitação do fornecedor 

classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Aviso de Contratação 

Direta.   

4. DA CAPACIDADE TÉCNICA  

4.1 Atestado de Capacidade Técnica, expedido por Pessoa Jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a proponente executou de forma 
satisfatória os contratos assumidos, cujo Objeto seja similar ao deste Processo 
Licitatório.   

a) Comprovação de que a empresa executou o fornecimento do objeto ou com 
características compatíveis, frisando que os fornecimentos foram executados a 
contento ou quaisquer outros termos que não a desabone. 

b) Esta comprovação deverá ser feita por atestado ou certidão fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privada, devidamente assinada pelo 

responsável. 

c) A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade dos 
atestados apresentados, podendo solicitar documentos complementares, 
inclusive notas fiscais, contratos ou outros documentos pertinentes, nos termos 
do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5. HABILITAÇÃO  
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5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 
I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e devem 
ser enviados juntamente com a proposta.  

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no procedimento ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:    
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
LINK: https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do. 

a.a) Havendo registro de processo de recuperação judicial, deverá a licitante 
que nesta hipótese incorrer, apresentar o Plano de Recuperação já homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor, para fins de sua habilitação neste item, 
de acordo com a Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
b) Certidão de Inexistência de Impedimentos junto ao Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
LINK: 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=for
m 
 
c) Certificado de apenado emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (TCESP); 
LINK: 
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/publicas/certificado/add  
 
d) Certidão Negativa de licitantes inidôneos do Tribunal de Contas da União; 
LINK:          Emitir certidão negativa (tcu.gov.br) 
 
4.2.1. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação.  

4.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 

fornecedores será verificada, por meio dos documentos disponibilizados para a 

Dispensa.  

4.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, após solicitação da Prefeitura Municipal, sob pena de inabilitação.  

4.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade.  
4.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  

4.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
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na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação.  

4.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado.  

6.CONTRATAÇÃO  

6.1. Após a autorização da autoridade competente e adjudicação, caso se 
conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.  
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.   

  6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.   
6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente.  
6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
sociedade adjudicada, implica no reconhecimento de que:  
6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  
6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos;  
6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  
6.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta, conforme art. 111 da Lei 
14.133/21.   
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.  

  

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o procedimento; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o procedimento 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste procedimento de 
Dispensa de Licitação. 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem “a” deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens “a” até “m”; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens “b” a “g”  deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens “h” a “l”, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
7.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
6.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
7.7. Para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar, ou se comprometer 
a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou não financeiras ou ainda, benefícios de qualquer natureza que constitua 
prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionado, conforme a 12.846, de 
1º de agosto de 2013. 
7.8. O processamento do PA não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
Administração Pública, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
7.10. As sanções de que trata essa clausura será garantido o exercício de prévia 
e ampla defesa. 
7.11. Pela inexecução total ou parcial dos contratos nos prazos ajustados, os 
contratantes poderão, garantida prévia defesa, além da rescisão do contrato, 
aplicar à contratada as sanções previstas na Lei 14.133/21. 
 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

8.1. O procedimento será divulgado site da Prefeitura Municipal e em jornal de 
grande circulação Regional.  
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:  
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.  
  8.3. As providências dos subitens 7.2.1 e 7.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento/manifestação de quaisquer fornecedores 
interessados (procedimento deserto).  
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Prefeitura Municipal na 
respectiva notificação.  
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8.5. Caberá ao fornecedor ou prestador de serviços acompanhar as operações, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração.  
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça o recebimento das propostas e da documentação na data inicialmente 
prevista, o prazo será automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário, salvo comunicação formal em sentido diverso, 
devidamente registrada nos autos do procedimento. 
8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o 
horário de Brasília-DF.  
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas de natureza formal que não alterem a substância das propostas 
ou dos documentos, nem comprometam sua validade jurídica, mediante 
despacho devidamente fundamentado, formalmente registrado nos autos do 
processo administrativo, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, nos termos da legislação vigente. 
8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação de interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Prefeitura Municipal, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.   
8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Prefeitura Municipal não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo de contratação.  
8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso.  
 8.12. Do Resultado da sessão pública será divulgada no site oficial da Prefeitura 
Municipal.  
 
8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos:  
8.13.1.  ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação  
8.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;  
  

Arandu, 26 de Outubro  de 2026.  

 

 

  

FLÁVIO CARLOMAGNO GALHEGO 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

1- HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual. 
1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 
1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, 
tratando-se de sociedades empresárias; 
1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício. 
1.5. Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
1.6. Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 
 

2.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 
LINK: 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_Solicitacao
.asp 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 
Municipal se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto do aviso; 
 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, mediante a apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive Previdência 
Social, expedida pela Secretaria da Receita Federal, modelo expedido com base 
na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751 de 02/10/2014; 
LINK:  

https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-regularidade-fiscal  
d) Certidão Negativa de Dívida de Débitos de Tributos Estaduais do 
domicílio ou sede da licitante, (Débitos Tributários Não Inscritos) a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos 
de Negativa de regularidade de ICMS - imposto sobre circulação de mercadorias 
e fornecimentos, expedida pela Secretaria da Fazenda ou declaração de isenção 
ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas 
da lei; 
Link: 
https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertida
oNegativa.aspx 
 
e) Certidão Negativa de Dívida de Débitos de Tributos Estaduais do 
domicílio ou sede da licitante, (Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa) 
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a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos 
de Negativa de regularidade de ICMS - imposto sobre circulação de mercadorias 
e fornecimentos, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de 
isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob 
as penas da lei; 
Link: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=2
3764 
 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mobiliaria do 
domicílio ou sede da licitante, mediante a apresentação de Negativa de Débitos 
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Mobiliários;  
 
g)  Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - Lei 8.036/90, 
devidamente atualizado; 
Link: https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
 
h) Certidão negativa de débitos trabalhista (CNDT), mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à 
Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 
Link: https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces 
 

2. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

LINK: https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do  
Havendo registro de processo de recuperação judicial, deverá a licitante que 
nesta hipótese incorrer, apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo 
juízo competente e em pleno vigor, para fins de sua habilitação neste item, de 
acordo com a Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
b) Certidão de Inexistência de Impedimentos junto ao Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ); LINK: 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=for
m 
 
c) Certificado de apenado emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (TCESP); 
LINK: 
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/publicas/certificado/add  
 
d) Certidão Negativa de licitantes inidôneos do Tribunal de Contas da União; 
 
LINK:          
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:15660107697952::::P3_TIPO_RELA
CAO:INIDONEO 
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5. DA QUALIFICAÇÃO  

5.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA:  
 
a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por Pessoa Jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a proponente executou de forma 
satisfatória os contratos assumidos, cujo Objeto seja similar objeto deste 
Aviso.   
b) A Comissão de Contratação poderá, quando entender necessário e 
mediante justificativa, solicitar comprovação da veracidade das informações 
constantes do(s) atestado(s) de capacidade técnica, inclusive por meio de 
documentos complementares, tais como notas fiscais, contratos, ordens de 
fornecimento ou documentos equivalentes, a serem juntados aos autos. 

6. DAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS 

a) Declarações subscritas por representante legal da participante, elaboradas 
em papel timbrado, conforme modelo mostrado no ANEXO 03 deste edital, 
atestando que: 
b) Declaramos que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, para efeito do disposto na Lei 
Complementar nº 123/06, observado o disposto nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. (Observação: quando for o caso). 

c) Declaramos que atendemos aos requisitos de habilitação, e que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

d) Declaramos que a empresa se encontra em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, não utiliza menores de 18 (dezoito) 
anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 
(dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 anos. Nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358/02; 

e) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério 
do Trabalho. 

f) Declaração de emissão de Nota Fiscal Eletrônica conforme preconiza a Portaria 
CAT-162, de 29/12/2008 (emitida pela própria licitante, conforme modelo em 
anexo, assinada pelo representante legal ou seu procurador. Conforme modelo 
abaixo estabelecido. 

 

7.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
a) As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. (Conforme art. 43 da L.C. nº 123/06) 

 
b) Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a 
existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha 
sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou 
depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das 
leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida 
liminar em mandado de segurança. 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

  

O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer os parâmetros 

técnicos, operacionais, executivos e administrativos, visando à contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de lava-jato, compreendendo a 

lavagem e higienização da frota de veículos, máquinas e equipamentos 

pertencentes ao Município de Arandu/SP, conforme as necessidades da 

Administração Municipal e as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

I. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6, XXIII, a, da Lei 14.133/2021)  

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de lava-
jato, compreendendo a lavagem e higienização da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos do Município de Arandu/SP, incluindo lavagem externa e, quando 
prevista, limpeza interna, conforme as características de cada bem e as 
necessidades da Administração Municipal. 

1.2. Os serviços deverão ser executados sob demanda, de acordo com os 
quantitativos estimados e as especificações estabelecidas no Termo de Referência, 
utilizando equipamentos, materiais e produtos adequados, de modo a garantir a 
qualidade da limpeza, a conservação dos bens públicos e o cumprimento das 
normas ambientais aplicáveis. 

1.3. A contratação visa atender às necessidades das diversas Secretarias 
Municipais, contribuindo para a preservação do patrimônio público, a 
manutenção das condições adequadas de higiene e a continuidade dos serviços 
prestados à população. 

1.6. Descrições e quantitativos: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

QUANTIDADE 

MENSAL 

QUANTIDADE 

ANUAL 

VALOR 

UNITÁRIO   

VALOR 

MENSAL   

1 

Lavagem 

Simples/Rápida: 

Entende-se por 

lavagem 

simples/rápida a 

que é procedida 

na parte interna e 

externa do 

veículo, retirando 

toda a sujeira 

observada na 

pintura, 

utilizando-se 

Serviço 20 240 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

48,33 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

966,66 
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shampoo neutro e 

biodegradável, 

incluindo a 

passagem nas 

entre portas, 

para-choques, 

pneus, aros, 

telas, faróis, 

atingindo todos 

os pontos 

desejados. 

Secagem com 

flanela limpa e 

conservada. A 

lavagem simples 

difere da lavagem 

completa, pela 

exclusão dos 

itens lavagem da 

parte inferior do 

veículo, lavagem 

do motor e 

polimento. 

2 

Lavagem 

Completa/Geral: 

Entende-se por 

lavagem 

completa/geral 

do veículo, a sua 

limpeza inferior, 

externa, interna, 

secagem e 

acabamento, 

sopragem, 

aspiração geral e 

polimento. Inclui-

se nesse processo 

a lavagem e 

engraxamento do 

motor, chassi, 

para-lamas, 

embuchamentos, 

Serviço 15 180 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

71,66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.075,00 
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etc. Lavagem das 

entre portas, 

para-choques, 

pneus, aros, 

telas, faróis e 

bancos, onde for 

possível o alcance 

dos pontos 

desejados. Inclui-

se a lavagem a 

seco interna que 

compreende: 

Lavagem a Seco 

(bancos, carpetes, 

piso, forro lateral, 

forro teto): 

escovar e retirar a 

sujeira com 

máquina 

apropriada, 

utilizando-se 

aplicação de 

produtos 

adequados, 

quantas vezes 

necessárias para 

alcançar a 

limpeza desejada. 

3 
Lavagem de 

Veículos Pesados 
Serviço 6 72 

 

131,66 

 

789,96 

4 

Lavagem de 

Máquinas e 

Equipamentos 

Serviço  5 60 

 

110,00 

 

 

550,00 

Total................................................................................Mensal  R$ 3.381,62 

Total..............................................................................Anual R$ 40.579,44 

II. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, b, da Lei 

14.133/2021)  

2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de manter a frota de veículos, 
máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP em adequadas condições 
de limpeza e higienização, contribuindo para a conservação do patrimônio 
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público, a segurança, a durabilidade dos bens e a qualidade dos serviços 
prestados à população. 

2.2. Considerando a utilização contínua desses bens pelas diversas Secretarias 
Municipais, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de lava-jato, sob demanda, conforme as necessidades da 
Administração Municipal. 

2.3. A contratação visa garantir a adequada manutenção da limpeza da frota 
municipal, mediante serviços executados por empresa capacitada, com utilização 
de materiais e equipamentos apropriados, observadas as normas de segurança e 
de proteção ambiental aplicáveis. 

III. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6, XXIII, c, da Lei 

14.133/2021)  

 
3.1. A solução consiste na realização de procedimento de contratação direta por 
dispensa de licitação, na forma física, com fundamento no art. 75 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, visando à contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de lavagem e higienização da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos do Município de Arandu/SP, observadas as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento de contratação. 

3.2. Os serviços serão executados sob demanda, mediante solicitação da 

Administração Municipal, de acordo com os quantitativos e as condições 
estabelecidos, contemplando a lavagem externa e, quando aplicável, a limpeza 
interna dos veículos, máquinas e equipamentos, incluindo mão de obra, 
materiais, produtos e equipamentos necessários à adequada execução dos 
serviços. 

3.3. A empresa vencedora deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, 
cumprir as normas de segurança e de proteção ambiental aplicáveis e observar 
as condições, os prazos e as especificações estabelecidos no Termo de Referência 
e nos demais documentos da contratação. 

3.4. A contratação permitirá atender às demandas do Município de forma 
parcelada, conforme a necessidade da Administração, contribuindo para a 
adequada conservação dos bens públicos, o prolongamento de sua vida útil e a 
continuidade dos serviços municipais, em observância aos princípios da 
economicidade, eficiência e interesse público. 

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

(art. 6, XXIII, d, da Lei 14.133/2021)  

4.1. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional para 
executar os serviços de lava-jato, atendendo às necessidades do Município de 
Arandu/SP, com fornecimento de mão de obra, materiais, produtos de limpeza e 
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equipamentos necessários à adequada lavagem e higienização dos veículos, 
máquinas e equipamentos municipais. 

4.2. A contratada deverá observar as normas de segurança do trabalho e de 
proteção ambiental, utilizar produtos adequados e realizar o descarte correto dos 
resíduos gerados, quando aplicável, responsabilizando-se pela qualidade dos 
serviços prestados e pela reparação de eventuais danos causados ao patrimônio 
público durante a execução. 

4.3. Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos pertinentes e 
proporcionais ao objeto da contratação, conforme previsto na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no aviso de contratação direta ou instrumento equivalente, 
observadas as exigências legais aplicáveis. 

✓ Habilitação jurídica: contrato social, requerimento de empresário ou 
documento equivalente, conforme a natureza jurídica da empresa. 

✓ Regularidade fiscal, social e trabalhista: comprovantes de regularidade 
perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, FGTS e Justiça do 
Trabalho, conforme exigências legais. 

✓ Qualificação econômico-financeira: documentação prevista no edital, 
quando necessária e proporcional ao objeto. 

✓ Qualificação técnica: atestado(s) de capacidade técnica que comprove(m) 
experiência na prestação de serviços compatíveis com o objeto contratado, 
quando justificado pela Administração. 

4.4. A documentação exigida deverá ser pertinente e proporcional à natureza dos 
serviços, de modo a assegurar a capacidade da futura contratada sem restringir 
indevidamente a competitividade do procedimento licitatório. 

V. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6, XXIII, e, da Lei 

14.133/2021)  

5.1. Os serviços de lava-jato serão executados por empresa especializada, sob 
demanda, conforme as solicitações da Secretarias Municipal de Transporte e de 
acordo com os quantitativos e as especificações estabelecidos no Termo de 
Referência. 

5.2. A contratada deverá realizar a lavagem e higienização dos veículos, máquinas 
e equipamentos municipais, incluindo limpeza externa e, quando prevista, 
interna, utilizando mão de obra, materiais, produtos e equipamentos adequados, 
responsabilizando-se pela qualidade e pela correta execução dos serviços. 

5.3. O atendimento deverá ocorrer nos prazos e nas condições definidos pela 
Administração Municipal, mediante apresentação e identificação do bem a ser 
atendido, com registro dos serviços realizados para fins de controle e fiscalização. 

5.4. A execução será acompanhada por servidor designado pela Administração, 
que verificará a conformidade dos serviços prestados. Os serviços executados 

mailto:pmarandu@arandu.sp.gov.br


                     PREFEITURA MUNICIPAL DE ARANDU 
Rua Dezenove de Março, 480 - Centro – CEP: 18710 - 009 

CNPJ 46.634.176/0001-04-FONE – (14) 3766 9022  

Email – pmarandu@arandu.sp.gov.br 

inadequadamente deverão ser corrigidos ou refeitos pela contratada, sem custos 
adicionais para o Município. 

5.5. O pagamento será realizado conforme os serviços efetivamente executados e 
devidamente atestados pelo fiscal responsável, observadas as condições 
contratuais, a apresentação da nota fiscal e as demais exigências estabelecidas 
no instrumento de contratação. 

VI. GESTÃO DO CONTRATO (art. 6, XXIII, f, da Lei 14.133/2021)  

  

6.1. O acompanhamento, a fiscalização e a gestão da execução contratual serão 

exercidas por servidores formalmente designados pela Administração Pública 

Municipal: 

 

Gestor do Contrato:  
Nome: Vinicius Alves Lopes  
Cargo: Secretário Municipal de Transportes 
CPF: ******************* 
Fiscal do Contrato:  
Nome: Diego da Silva Tomazzi Mello 
Cargo: Chefe de Divisão de Gestão e Conservação da Frota Municipal  
CPF: ********************  
 

VII. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6, XXIII, g, da Lei 

14.133/2021)  

  

7.1. A medição dos serviços será realizada de acordo com os serviços de lava jato 
efetivamente executados, mediante solicitação do Município de Arandu/SP. 

7.2. O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, mediante 
apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato ou 
responsável designado, após a verificação da conformidade e da qualidade dos 
serviços executados. 

7.3. Não serão pagos serviços não realizados ou executados em desacordo com as 
especificações estabelecidas. O pagamento observará os prazos e as condições 
previstos, bem como a legislação vigente. 

VIII. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/CREDENCIADO (art. 6, 

XXIII, h, da Lei 14.133/2021)  

8.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento de dispensa 
de licitação na forma física, adotando-se o critério de julgamento de menor preço, 
observadas as especificações deste Termo de Referência, as condições 
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estabelecidas no aviso de contratação direta ou instrumento equivalente e a 
legislação aplicável. 

8.2. A empresa deverá comprovar habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico-financeira, conforme exigências legais, bem como atender às 
especificações técnicas e aos requisitos necessários à prestação dos serviços de 
lava jato para a frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de 
Arandu/SP. 

IX. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6, XXIII, j, da Lei 14.133/2021)  

 

Poder: 02.00.00 
Ação: 02.04.00 
Função Programática: 26.782.0016.2.016 
Classificação econômica: 3.3.90.39.00 
Ficha: 069 
Código de Aplicação: 01.110.00 
 
Poder: 02.00.00 
Ação: 02.07.00 
Função Programática: 10.301.0025.2.032 
Classificação econômica: 3.3.90.39.00 
Ficha: 174 
Código de Aplicação: 01.110.00 
 
Poder: 02.00.00 
Ação: 02.08.00 
Função Programática: 12.122.0028.2.037 
Classificação econômica: 3.3.90.39.00 
Ficha: 203 
Código de Aplicação: 01.110.00 
 
 
 
Poder: 02.00.00 
Ação: 02.12.00 
Função Programática: 08.122.0035.2.056 
Classificação econômica: 3.3.90.39.00 
Ficha: 289 
Código de Aplicação: 01.110.00 
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ANEXO  III - DO MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
DISPENSA FÍSICA N° 10/2026– PROCESSO Nº 72/2026. 

 

 (Nome da empresa), CNPJ/MF n°  .....................,  sediada, (endereço 

completo) 

 

DECLARAMOS para todos os fins de direito, especificamente para 

participação de D ispensa  de  licitação na modalidade de dispensa, o 
que se segue: 

 
-Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento de 
Dispensa de Licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

 
-Que, caso, seja ME/EPP/MEI, cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3º da Lei Complementar n° 123 de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 e 19; 

 

- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

 

- Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 
no procedimento de Dispensa, assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e  não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º , XXXIII da 
Constituição. 

 

- Que emite Nota Fiscal Eletrônica – NF-e em atendimento a Portaria CAT 
– 162, de 29/12/2008 
 
 
Arandu, ............. de ................... de 2026. 
 
 
 
 
 
 

................................................... 
                                   (Nome do representante)  
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ANEXO IV  

 

MINUTA CONTRATO Nº /2026 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
FAZEM A PREFEITURA DO MUNCÍPIO DE ARANDU E A EMPRESA 
XXXXXXXX. 
 
 o MUNICIPIO DE ARANDU, com sede de sua Prefeitura Municipal à  Rua 
Dezenove de Março, nº 480 – Centro – CNPJ 46.634.176/0001-04, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FLÁVIO CARLOMAGNO GALHEGO , 
portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxx, CPF nº  xxxxxxxxxxxxxxxxx, 
no Estado de São Paulo, doravante simplesmente chamada de CONTRATANTE e 
a empresa XXXXXXXX., com sede na xxxxxxx, nº xxxx, xxxxx, CEP: xxxxx, xxxx, 
xxxxxx, registrada sob o CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, representada neste ato, por 
seu representante legal, o senhor xxxxxxxxxxx portador da Cédula de Identidade 
(RG) nº xxxxxxxxxxxxxx e CPF Nº xxxxxxxxxxxxxx a seguir denominada 
CONTRATADA, tem entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato 
devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei nº 14.133/01 de abril 
de 2.021 e do Decreto Municipal nº 4257/2024 e na presença das testemunhas 
abaixo, ajustaram e contrataram o seguinte:, regida e consolidada pelas demais 
atualizações, e pelas condições que estipulam a seguir. 
 

1. CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. Este Instrumento Contratual tem como origem a DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 10/2026, instaurada pela CONTRATANTE, objetivando O presente 
Instrumento Contratual tem como origem a Dispensa de Licitação nº 10/2026, 
referente ao Processo Administrativo nº 72/2026, instaurada pela 
CONTRATANTE, objetivando a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de lava-jato, compreendendo a lavagem e higienização da 
frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ao Município de 
Arandu/SP, conforme as especificações, os quantitativos e as condições 
estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA, que 
integram este instrumento para todos os fins de direito. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

 
2.1 Pela total e satisfatória prestação dos serviços indicados na Cláusula I, o 
CONTRATADO receberá o valor global de R$ ............ (..........).  
2.2 Os preços constantes nesta Cláusula serão fixos e irreajustáveis. 

2.3 Os pagamentos se realizarão após a entrega dos serviços e após o 
recebimento das notas fiscais/faturas pelo Setor de Compras, de acordo com os 
recursos financeiros, pagamento em até 30 (trinta) dias. 
2.5 A nota fiscal deverá trazer discriminadamente todos os descontos 
pertinentes ao serviços, conforme instruções da Receita Federal do Brasil em 
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atendimento as informações prestadas ao EFD-REINF (A escrituração Fiscal 
Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais). 
2.6 A nota fiscal deverá trazer discriminadamente todos os descontos de 
impostos e contribuições pertinentes ao serviço a ser prestado, inclusive o 
Imposto sobre a Renda – (IR) a ser retido na fonte, conforme a Instrução 
Normativa nº 1.234/2012, alterada pela Instrução Normativa nº 
2.145/2023 ou aquelas que vierem a modifica-la ou altera-la. 
2.7 Os documentos fiscais deverão trazer discriminadamente a alíquota de 
retenção do Imposto da Renda (IR) para o cálculo da retenção, de acordo 
com a natureza do bem, do qual recairá sobre o valor a ser pago. 

2.8 A CONTRATANTE não efetuará pagamento através de cobrança. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO 
 
As notas fiscais eletrônicas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua 
apresentação válida. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA  – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. As despesas decorrentes do objeto do presente Contrato correrão por 
conta das dotações a seguir especificadas: 

 
- 26.782.0016.2.016 - ficha (69) - 3.3.90.39.00– outros serviços de terceiros - 
pessoa jurídica - Manutenção do Sistema de Trânsito e Sistema Viário.  
   - 10.301.00525.2032 -   ficha (174) - 3.3.90.39.00 - outros serviços de             

terceiros - pessoa jurídica -  Serviços Móvel a Pacientes.  

    - 12.122.0028.2037 - ficha (203) Divisão de Transportes de Alunos  
   - 08.122.0035.2056 - ficha (289) Manutenção da Secretaria de Assistência 
Social.  
 

 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES 

 
4.1. São obrigações da CONTRATADA: 
4.1.1. Executar os serviços de lavagem e higienização dos veículos, máquinas e 
equipamentos pertencentes ao Município de Arandu/SP, de acordo com as 
especificações, os quantitativos e as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e neste instrumento contratual. 
4.1.2. Prestar os serviços sob demanda, mediante solicitação da CONTRATANTE, 
observando os prazos e as condições estabelecidos pela Administração Municipal. 
4.1.3. Disponibilizar mão de obra qualificada, materiais, produtos de limpeza, 
equipamentos e demais recursos necessários à adequada execução dos serviços, 
sem custos adicionais além dos valores contratados. 
4.1.4. Utilizar produtos adequados para cada tipo de veículo, máquina ou 
equipamento, observando as normas de segurança, de proteção ambiental e os 
cuidados necessários à preservação dos bens públicos. 
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4.1.5. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, corrigindo ou 
refazendo, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, aqueles que forem 
executados em desacordo com as especificações contratadas. 
4.1.6. Responsabilizar-se por eventuais danos causados aos veículos, máquinas, 
equipamentos ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus 
empregados, prepostos ou representantes durante a execução dos serviços. 
4.1.7. Cumprir as normas legais e regulamentares aplicáveis à execução dos 
serviços, inclusive as relativas à segurança do trabalho e à destinação adequada 
dos resíduos gerados, quando aplicável. 
4.1.8. Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a legislação vigente. 
4.1.9. Emitir as respectivas notas fiscais, discriminando os serviços efetivamente 
executados, para fins de conferência, atesto e pagamento pela CONTRATANTE. 
4.1.10. Comunicar à CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa 
comprometer a execução dos serviços e atender às determinações do gestor e do 
fiscal do contrato, dentro de suas respectivas atribuições. 
 
4.1.11. A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução 
deste Contrato e consequentemente responde civil e criminalmente por todos os 
danos e prejuízos que na execução dele venha direta ou indiretamente a provocar 
ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros. 
4.1.12. A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos serviços  
fornecidos, obrigando-se a refazer o que não atender as especificações exigidas, 
cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo em 
nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes do 
fornecimento/prestação, tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora dos 
padrões exigidos. 
 
4.1.13.  A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à 
CONTRATANTE, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do presente. 
 
4.1.14. Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais oriundos do fornecimento do objeto deste 
Aviso. 
 
 
4.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
4.2.1. Disponibilizar os veículos, máquinas e equipamentos para a execução dos 
serviços de lavagem e higienização, conforme as necessidades da Administração 
Municipal e mediante solicitação. 
4.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio do gestor e do 
fiscal do contrato formalmente designados, verificando o cumprimento das 
condições estabelecidas no Termo de Referência e neste instrumento contratual. 
4.2.3. Comunicar formalmente à CONTRATADA eventuais falhas, irregularidades 
ou inadequações constatadas na prestação dos serviços, solicitando as correções 
necessárias. 
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4.2.4. Receber e atestar os serviços efetivamente executados, desde que estejam 
em conformidade com as especificações e condições contratadas. 
4.2.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços 
efetivamente prestados e devidamente atestados, observados os prazos e as 
condições estabelecidos neste contrato. 
4.2.6. Fornecer à CONTRATADA as informações e orientações necessárias à 
adequada execução dos serviços. 
4.2.7. Exigir o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
adotando as providências cabíveis em caso de descumprimento contratual. 
4.2.8. Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e neste contrato, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
4.2.9. Providenciar os atos necessários à gestão e à fiscalização do contrato, 
observando as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução deste 
Contrato e consequentemente responde civil e criminalmente por todos os danos 
e prejuízos que na execução dele venha direta ou indiretamente a provocar ou 
causar para a CONTRATANTE ou para terceiros. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO 
 
A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos serviços  fornecidos, 
obrigando-se a refazer o que não atender as especificações exigidas, cabendo-lhe 
verificar o atendimento das especificações, não se admitindo em nenhuma 
hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes do fornecimento, tenham 
adulterado ou fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO 
 
A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à 
CONTRATANTE, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do presente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais oriundos do fornecimento do objeto deste Aviso. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO 

 
5.1. A execução do objeto ocorrerá conforme as condições, especificações, 
quantidades e exigências estabelecidas neste contrato, no Termo de Referência e 
na proposta da CONTRATADA. 
5.2. Os serviços de lavagem e higienização dos veículos, máquinas e 
equipamentos pertencentes ao Município de Arandu/SP serão executados nas 
instalações da CONTRATANTE, conforme as solicitações da Administração 
Municipal e de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de 
Transportes. 

mailto:pmarandu@arandu.sp.gov.br


                     PREFEITURA MUNICIPAL DE ARANDU 
Rua Dezenove de Março, 480 - Centro – CEP: 18710 - 009 

CNPJ 46.634.176/0001-04-FONE – (14) 3766 9022  

Email – pmarandu@arandu.sp.gov.br 

5.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar mão de obra qualificada, 
equipamentos, materiais e produtos necessários à adequada execução dos 
serviços, responsabilizando-se por sua qualidade e pela observância das normas 
de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. 
5.4. A execução dos serviços ocorrerá sob demanda, mediante solicitação da 
CONTRATANTE, respeitados os quantitativos estimados, as especificações e as 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
5.5. A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com as características 
de cada veículo, máquina ou equipamento, compreendendo lavagem simples, 
lavagem completa, lavagem de veículos pesados e lavagem de máquinas e 
equipamentos, conforme o serviço solicitado. 
5.6. A CONTRATADA deverá manter o local de execução dos serviços organizado 
e em condições adequadas de segurança, responsabilizando-se pela correta 
utilização dos equipamentos e produtos empregados e pela destinação adequada 
dos resíduos gerados, quando aplicável. 
5.7. Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pelo servidor designado pela 
CONTRATANTE, que verificará sua conformidade com as especificações 
contratuais, podendo solicitar a correção ou a repetição dos serviços executados 
inadequadamente, sem custos adicionais para o Município. 
5.8. O pagamento será realizado exclusivamente pelos serviços efetivamente 
executados e devidamente atestados pelo fiscal do contrato, mediante 
apresentação da respectiva nota fiscal e observância das demais condições 
contratuais. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
6.1. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato, 
somente se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo 
que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte. 
 

7. CLAUSULA SÉTIMA – DA PRORROGAÇÃO 

 
7.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado, desde que observados 
os requisitos legais aplicáveis, mediante justificativa formal, demonstração da 
necessidade e autorização da autoridade competente, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

 
8.1. O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento dos produtos, conforme 
Artigo 125 da Lei 14.133/21 e demais atualizações. 
 

9. CLAÚSULA NONA – DA VIGÊNCIA 

 
9.1. O prazo do contrato vigorará por um período de 12 meses a partir da data de 
sua assinatura. 
 

10.                         CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ENCARGOS 
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10.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer 
espécie, que venham a ser devido em decorrências do presente Contrato, correrão 
por conta da CONTRATADA. 
 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
n) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
o) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
p) dar causa à inexecução total do contrato; 
q) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
r) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
s) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
t) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
u) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
v) fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
w) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
x) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 
y) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
z) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
 
e) Advertência pela falta do subitem “a” deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
f) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens “a” até “m”; 
 
g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens “b” a “g” deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
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h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens “h” a “l”, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
11.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
f) natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
11.7. Para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar, ou se 
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou ainda, benefícios de qualquer 
natureza que constitua prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 
relacionado, conforme a Lei n° 2.216, de 22 de junho de 2.018, publicado em 
22 de junho de 2.018. 

 
11.8. O processamento do PA não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
Administração Pública, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
 
11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11.10. As sanções de que trata essa clausura será garantido o exercício de prévia 
e ampla defesa. 
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11.11. Pela inexecução total ou parcial dos contratos nos prazos ajustados, os 
contratantes poderão, garantida prévia defesa, além da rescisão do contrato, 
aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei 14.133/21. 
 

12.           CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 
PENAS: 
 
a) Multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor ofertado, cuja 
execução exceder os prazos pactuados, respeitados os limites da lei civil, 
recolhida no prazo de 10 (dez) dias da notificação; 
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas 
demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, 
contratual ou legal, que afete as condições ajustadas em favor do servidor, 
respeitados os limites da lei civil, recolhida no prazo de 10 (dez) dias da 
notificação; 
c) O somatório mensal das multas não poderá ultrapassar 20% (vinte por 
cento) do valor do contrato, sob pena de rescisão do mesmo; 
d) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a administração, por prazo de até 02 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a  
f) penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no item anterior; 
g) Rescisão do contrato sem qualquer direito à indenização. 
 

13.     CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

 
13.1.  O presente Contrato poderá ser rescindido por ambas as partes de pleno 
direito, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, assim como, livre de qualquer ônus nos seguintes casos: 
 
a) por dolo, culpa, simulação ou fraude na sua execução; 
 
b) quando pela reiteração de impugnações efetuadas pela CONTRATANTE, ficar 
evidenciado a incapacidade da CONTRATADA de executar o objeto do presente 
contrato, ou dar continuidade ao mesmo; 
 
c) No caso de falência, concordata, liquidação ou dissolução judicial ou 
extrajudicial da CONTRATADA, ou ainda caso ocorra alteração em sua estrutura 
social, que prejudique ou impossibilitem a execução do fornecimento contratado. 
 
e) Nas demais hipóteses de extinção contratual previstas nos arts. 137 a 139 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, observados os requisitos legais aplicáveis, a devida 
motivação e, quando cabíveis, o contraditório e a ampla defesa. 
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14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– CLÁUSULA DA ANTICORRUPÇÃO 

 
14.1. Para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar, ou se comprometer 
a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
não financeiras ou ainda, benefícios de qualquer natureza que constitua prática 
ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma a ele não relacionado, conforme a Lei 12.846, de 1º 
de Agosto de 2013. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

 
15.1. O responsável pela gestão deste contrato e dos serviços será o Secretário 
Municipal de Esporte e Cultura, o Sr. Tiago Simplicio Rodrigues de Souza.   
 
15.1. O responsável pela fiscalização deste Contrato e dos serviços prestados, o 
Assessor Municipal de Administração o Sr.  Ricardo Aparecido de Paula Filho. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS – LEI 13.709/2018. 

 
16.1 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 
em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto 
da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
16.2 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações, em especiais os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - 
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na Lei n°13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras 
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
16.3 As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem 
danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados 
pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância 
à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD. 
 
16.4 Em atendimento ao disposto na Lei n°13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD, o CONTRATANTE, para execução de serviço objeto 
deste contrato, tem acesso aos dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia 
do documento de identificação. 
 
16.5 A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD, e, se comprometem a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção de 
dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
 
16.6 A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 
24(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos 
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dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD. 

17. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES 

17.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133 
de 01 de Abril de 2021 e demais atualizações e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se supletivamente princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DA RESOLUÇÃO 

18.1 Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal nº 14.133/21, regida 
e consolidada pelas demais atualizações recorrendo à analogia aos costumes e 
aos princípios gerais de direito. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1 Fica eleito o Foro de Avaré, Estado de São Paulo, como competente para 
dirimir quaisquer questões do presente Contrato, respondendo a parte vencida 
por todos os ônus decorrentes da demanda. 
E por estarem justos e contratados, assim o presente por si e seus sucessores em 
03 vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito na presença das 
testemunhas abaixo arroladas. 

Arandu, .... de ...... de 2026 
 
 
 
 

_____________________________ 
FLÁVIO CARLOMAGNO GALHEGO 

Prefeito  
 
 
 

______________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1_______________________________    
RG. 
2_______________________________ 
RG.    
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 ANEXO 05 – MODELO DE PROPOSTA  
À Prefeitura de Arandu. 
Prezados Senhores, 
 
Ref.:  DISPENSA F Í S I C A  –  D I S P E N S A  D E  L I C I T A Ç Ã O  N ° 10/2026.  

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

lava-jato, compreendendo a lavagem e higienização da frota de veículos, máquinas e 

equipamentos do Município de Arandu/SP, incluindo lavagem externa e, quando 
prevista, limpeza interna, conforme as características de cada bem e as necessidades 

da Administração Municipal. 

VALOR PARA A CONTRATAÇÃO:   

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

QUANTIDADE 

MENSAL 

QUANTIDADE 

ANUAL 

VALOR 

UNITÁRIO   

VALOR 

MENSAL   

1 

Lavagem 

Simples/Rápida: 

Entende-se por 

lavagem 

simples/rápida a 

que é procedida 

na parte interna e 

externa do 

veículo, retirando 

toda a sujeira 

observada na 

pintura, 

utilizando-se 

shampoo neutro 

e biodegradável, 

incluindo a 

passagem nas 

entre portas, 

para-choques, 

pneus, aros, 

telas, faróis, 

atingindo todos 

os pontos 

desejados. 

Secagem com 

flanela limpa e 

conservada. A 

Serviço 20 240 
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lavagem simples 

difere da lavagem 

completa, pela 

exclusão dos 

itens lavagem da 

parte inferior do 

veículo, lavagem 

do motor e 

polimento. 

2 

Lavagem 

Completa/Geral: 

Entende-se por 

lavagem 

completa/geral 

do veículo, a sua 

limpeza inferior, 

externa, interna, 

secagem e 

acabamento, 

sopragem, 

aspiração geral e 

polimento. Inclui-

se nesse processo 

a lavagem e 

engraxamento do 

motor, chassi, 

para-lamas, 

embuchamentos, 

etc. Lavagem das 

entre portas, 

para-choques, 

pneus, aros, 

telas, faróis e 

bancos, onde for 

possível o alcance 

dos pontos 

desejados. Inclui-

se a lavagem a 

seco interna que 

compreende: 

Lavagem a Seco 

Serviço 15 180 
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(bancos, 

carpetes, piso, 

forro lateral, forro 

teto): escovar e 

retirar a sujeira 

com máquina 

apropriada, 

utilizando-se 

aplicação de 

produtos 

adequados, 

quantas vezes 

necessárias para 

alcançar a 

limpeza desejada. 

3 
Lavagem de 

Veículos Pesados 
Serviço 6 72 

  

4 

Lavagem de 

Máquinas e 

Equipamentos 

Serviço  5 60 

  

Total --------------------------------------------------------------------------Mensal: R$..... 
Total...............................................................................................Anual R$...... 
 
1.2 Declaro que o prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da entrega de seu respectivo envelope. 
 
1.3 Declaro, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as 
especificações exigidas no edital.  
 
1.4 Declaramos que os valores propostos, bem como aqueles que porventura 
vierem a ser ofertados através de lances, são apresentados com seu preço final, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária nos 
preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, 
como transporte ou frete, tributos de qualquer natureza e todas as despesas 
decorrentes, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da 
presente Dispensa. 
  
1.5 Declaramos ainda que a participação na presente licitação importa em total, 
irrestrita e irretratável submissão aos termos deste Edital. 

 
Declaramos sob as penas da lei, que: 

 
a) O prazo de entrega dos serviços será criteriosamente respeitado, ficando a 
empresa adjudicatária dos serviços licitados intimada a apresentar formalmente 
aos cuidados da Secretaria Municipal de Esporte e Cultura desta Prefeitura, 

mailto:pmarandu@arandu.sp.gov.br


                     PREFEITURA MUNICIPAL DE ARANDU 
Rua Dezenove de Março, 480 - Centro – CEP: 18710 - 009 

CNPJ 46.634.176/0001-04-FONE – (14) 3766 9022  

Email – pmarandu@arandu.sp.gov.br 

documento dentro do prazo de entrega, que justifique possíveis atrasos ou 
impossibilidade na entrega dos serviços, sob pena de encaminhamento de 
Notificação Extrajudicial e abertura de processo administrativo para declaração 
de idoneidade da empresa; 
Data e assinatura 
 
 

________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal 
Cargo 
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FORMULARIO DE DADOS CADASTRAIS (CREDENCIAMENTO) 

I) Dados da Empresa: 

 Razão  

CNPJ/MF  Insc. Estadual:  

 Endereço:  Número:  

 Bairro  Complemento:  

 Cidade    Estado    

 Telefone 1:  Telefone 
2: 

 E-mail:  

II) Dados do representante legal participante da sessão de licitação: 

Nome:  

   RG    Cargo/função:  

Endereço:  Número:  

Bairro:   Complemento  

Cidade:    Estado  CEP:  

Telefone 1 :  Telefone 
2 : 

 E-mail:  

III) Dados do representante legal que assinará o contrato ou a Ata de 
Registro de Preços: 

Nome:  

  RG      Cargo/função:  

Endereço:  Número:  

Bairro:    Complemento:  

Cidade:     Estado    

Telefone 1:  Telefone 
2: 

 E-mail:  

IV) Endereço e contato para envio do contrato para assinatura: 

Nome/Setor 
responsável 

 

Endereço:  Número:  

Bairro:    Complemento  

Cidade:     Estado  CEP:  

Telefone 1:  Telefone 
2: 

 E-mail:  

V) Dados bancário para pagamento: 

Banco:  Agência:  Tipo de Conta:    

VI) Quadro Societário: 

Nome CPF: RG:  Data 
nascimento  

Cargo/função  Endereço 
completo  

Email 
particular 
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ETP  
 
 
DFD  
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) 

Art. 12, inciso VII, Lei nº 14.133/2021 

 

Secretarias: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Transportes 

Responsável pela demanda: Vinicius Alves Lopes 

CPF: 434.477.188-54  

E-mail: transportes@arandu.sp.gov.br 

 

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de contratar empresa especializada na 
prestação de serviços de lava-jato, destinados à limpeza e higienização da frota de veículos, 
máquinas e equipamentos pertencentes ao Município de Arandu/SP, visando garantir condições 
adequadas de conservação, higiene, segurança e apresentação dos bens públicos. 

1.2. Considerando que os veículos, máquinas e equipamentos municipais são utilizados 
diariamente na execução de atividades administrativas e operacionais, incluindo serviços de 
saúde, educação, transporte escolar, assistência social, obras, manutenção urbana, serviços 
rurais e demais atividades de interesse público, torna-se indispensável a realização periódica 
de serviços de lavagem, de acordo com a necessidade e as condições de utilização de cada 
bem. 

1.3. A utilização contínua desses veículos e equipamentos, especialmente em estradas rurais, 
vias não pavimentadas, obras, áreas de manutenção e locais sujeitos ao acúmulo de poeira, 
barro, resíduos e outras sujidades, exige cuidados específicos de limpeza para evitar o acúmulo 
de impurezas que possam contribuir para a deterioração prematura de componentes, 
dificultar a identificação de vazamentos, danos ou avarias e comprometer a conservação dos 
bens públicos. 

1.4. A contratação de empresa especializada permitirá que os serviços sejam executados de 
maneira adequada, com utilização de equipamentos, produtos e técnicas apropriados para 
cada tipo de veículo, máquina ou equipamento, observando-se os cuidados necessários à 
preservação dos materiais, da pintura, dos componentes e das demais partes que necessitem 
de higienização. 

1.5. Além disso, a prestação dos serviços contribuirá para a manutenção de condições 
satisfatórias de higiene e apresentação dos veículos, especialmente daqueles utilizados no 
transporte de pacientes, alunos, servidores e demais usuários dos serviços públicos municipais, 
favorecendo o conforto, a segurança e a qualidade do atendimento prestado à população. 
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1.6. A contratação também se mostra necessária para assegurar que a Administração 
Municipal disponha de serviços especializados sempre que houver demanda, evitando a 
necessidade de aquisição de equipamentos específicos, produtos de limpeza e estrutura 
própria para a execução das atividades, bem como os custos adicionais relacionados à 
manutenção dessa estrutura e à disponibilização de pessoal exclusivamente para essa 
finalidade. 

1.7. Dessa forma, a contratação pretendida visa atender às necessidades das diversas 
Secretarias e setores da Prefeitura Municipal de Arandu/SP, contribuindo para a conservação 
do patrimônio público, a adequada manutenção da frota municipal, a otimização dos recursos 
públicos e a continuidade e eficiência dos serviços prestados à população, em conformidade 
com os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. 

II - OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de lava-jato, 
compreendendo a lavagem e higienização da frota de veículos, máquinas e equipamentos 
pertencentes ou utilizados pelo Município de Arandu/SP, visando atender às necessidades das 
diversas Secretarias e setores municipais, manter os bens públicos em adequadas condições de 
limpeza e conservação, contribuir para a preservação do patrimônio público e assegurar 
condições apropriadas de higiene, segurança e apresentação, conforme as demandas da 
Administração Municipal e as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 
 

III - DESCRIÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

QUANTIDADE 

MENSAL 

QUANTIDADE 

ANUAL 

1 

Lavagem Simples/Rápida: Entende-

se por lavagem simples/rápida a que 

é procedida na parte interna e 

externa do veículo, retirando toda a 

sujeira observada na pintura, 

utilizando-se shampoo neutro e 

biodegradável, incluindo a 

passagem nas entre portas, para-

choques, pneus, aros, telas, faróis, 

atingindo todos os pontos 

desejados. Secagem com flanela 

limpa e conservada. A lavagem 

simples difere da lavagem completa, 

pela exclusão dos itens lavagem da 

parte inferior do veículo, lavagem do 

motor e polimento. 

Serviço 20 240 
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2 

Lavagem Completa/Geral: Entende-

se por lavagem completa/geral do 

veículo, a sua limpeza inferior, 

externa, interna, secagem e 

acabamento, sopragem, aspiração 

geral e polimento. Inclui-se nesse 

processo a lavagem e engraxamento 

do motor, chassi, para-lamas, 

embuchamentos, etc. Lavagem das 

entre portas, para-choques, pneus, 

aros, telas, faróis e bancos, onde for 

possível o alcance dos pontos 

desejados. Inclui-se a lavagem a 

seco interna que compreende: 

Lavagem a Seco (bancos, carpetes, 

piso, forro lateral, forro teto): 

escovar e retirar a sujeira com 

máquina apropriada, utilizando-se 

aplicação de produtos adequados, 

quantas vezes necessárias para 

alcançar a limpeza desejada. 

Serviço 15 180 

3 Lavagem de Veículos Pesados Serviço 6 72 

4 
Lavagem de Máquinas e 

Equipamentos 
Serviço  5 

60 

 

IV - PREVISÃO DE DATA PARA A ENTREGA DO OBJETO 

 

4.1. Os serviços deverão ser iniciados após a formalização da contratação e emissão da 

respectiva ordem de serviço pela Administração Municipal, conforme as necessidades e 

solicitações das Secretarias Municipais, durante o período de vigência contratual. A execução 

deverá ocorrer de forma contínua e sob demanda, observados os prazos, as condições e as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência, visando garantir a adequada limpeza, 

higienização e conservação da frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de 

Arandu/SP.  

 

V - GRAU DE PRIORIDADE DA COMPRA OU DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A contratação é considerada de prioridade média, tendo em vista a necessidade de manter 
a frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP em adequadas 
condições de limpeza, higiene e conservação. A prestação dos serviços contribui para a 
preservação do patrimônio público, a prevenção do desgaste prematuro dos bens e a 
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manutenção das condições adequadas de utilização dos veículos nas atividades administrativas 
e operacionais. A contratação deverá ser realizada de forma planejada, a fim de atender às 
demandas das Secretarias Municipais e garantir a continuidade dos serviços públicos.  

VI - OS ITENS DEMANDADOS CONSTAM DO PLANO PLURIANUAL (PPA 2026) 

 

6.1. A contratação deverá estar alinhada ao Plano Plurianual (PPA 2026) do Município de 

Arandu/SP, uma vez que os serviços de lava-jato destinados à frota de veículos, máquinas e 

equipamentos municipais contribuem para a conservação do patrimônio público, a manutenção 

das condições adequadas de uso dos bens e a continuidade dos serviços públicos. A confirmação 

da previsão deverá ser verificada junto ao planejamento orçamentário municipal, observadas as 

ações e os programas correspondentes. 

VII - CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS 

7.1. A presente contratação não possui, necessariamente, contratações interdependentes ou 

vinculadas para sua execução, podendo os serviços de lava-jato ser prestados de forma 

independente. Entretanto, sua execução está relacionada à disponibilidade e à utilização da 

frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP, bem como às 

atividades de manutenção e conservação desses bens, quando necessárias, visando garantir sua 

adequada utilização e preservação do patrimônio público.  

 

VIII - DETALHAMENTO DA DESPESA E RECURSO (Art. 40, inciso V, c, Lei nº 14.133/2021) 

 

8.1. Declaro para os devidos fins que as despesas provenientes desta contratação serão 
empenhadas com recursos disponíveis e reservados, conforme previsão orçamentária. 
 
Poder: 02.00.00 
Ação: 02.04.00 
Função Programática: 26.782.0016.2.016 
Classificação econômica: 3.3.90.39.00 
Ficha: 069 
Código de Aplicação: 01.110.00 
 
Poder: 02.00.00 
Ação: 02.07.00 
Função Programática: 10.301.0025.2.032 
Classificação econômica: 3.3.90.39.00 
Ficha: 174 
Código de Aplicação: 01.110.00 
 
Poder: 02.00.00 
Ação: 02.08.00 
Função Programática: 12.122.0028.2.037 
Classificação econômica: 3.3.90.39.00 
Ficha: 203 
Código de Aplicação: 01.110.00 
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Poder: 02.00.00 
Ação: 02.12.00 
Função Programática: 08.122.0035.2.056 
Classificação econômica: 3.3.90.39.00 
Ficha: 289 
Código de Aplicação: 01.110.00 
 
 

IX – MODALIDADE E PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 

9.1. A contratação pretendida será realizada por meio de dispensa de licitação, na forma física, 
com fundamento no art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que o valor estimado se 
enquadre no limite legal aplicável e sejam atendidos os demais requisitos exigidos pela 
legislação vigente. 

9.2. A seleção do fornecedor deverá observar o critério de julgamento de menor preço, 
considerando as especificações do objeto, os quantitativos estimados e as condições 
estabelecidas no Termo de Referência, buscando selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública. 

9.3. O procedimento deverá ser instruído com a estimativa da despesa, a justificativa da escolha 
do fornecedor e do preço, a comprovação da habilitação e qualificação mínima necessária, a 
indicação da disponibilidade orçamentária e os demais documentos exigidos pelo art. 72 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, conforme aplicáveis ao caso. 

9.4. Deverão ser observadas as exigências legais relativas à publicidade, à transparência e à 
divulgação dos atos da contratação, inclusive o disposto no art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, quando aplicável, bem como as normas e os regulamentos municipais pertinentes. 

X - RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 

10.1. Certifico que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos 

motivos expostos na justificativa da contratação do presente documento. 

Responsável pela elaboração do DFD: 

Nome: Valdirene Rosa de Campos. 

Cargo: Diretora do Departamento de Administração. 

CPF: ************. 

 

  

Ciente e de acordo. 

 

 

VINICIUS ALVES LOPES 
Secretário Municipal de Transportes 
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CPF: ************** 
Gestor do Contrato 
 

 

Diego da Silva Tomazzi Mello 

Chefe de Divisão de Gestão e Conservação da Frota 

Municipal 

CPF: ************* 

Fiscal do Contrato 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 

1.1. Áreas requisitantes: Secretaria Municipal de Transportes 

Data de elaboração: 09/10/2026. 

Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lava-jato para 

atender a frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu. 

 

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

2.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de lava-jato justifica-
se pela necessidade de garantir a limpeza, higienização e conservação da frota de veículos, 
máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP, utilizados pelas diversas Secretarias 
Municipais na execução de suas atividades administrativas e operacionais. 

2.2. A utilização contínua desses bens, especialmente em estradas rurais, obras, vias públicas e 
demais locais sujeitos ao acúmulo de poeira, barro e resíduos, torna necessária a realização 
periódica de lavagens, contribuindo para a preservação do patrimônio público, a prevenção do 
desgaste prematuro e a identificação de possíveis danos ou avarias. 

2.3. Dessa forma, a contratação visa assegurar condições adequadas de higiene, conservação e 
apresentação da frota municipal, prolongar a vida útil dos bens públicos, otimizar os recursos da 
Administração e garantir a continuidade e a eficiência dos serviços prestados à população de 
Arandu/SP. 

 

3 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO (art. 18, § 1º, II, da Lei nº 

14.133/2021) 

3.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de lava-jato, 
destinados à frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP, encontra-
se alinhada ao planejamento da Administração Municipal, tendo em vista a necessidade de 
assegurar a adequada conservação do patrimônio público, a manutenção das condições de 
higiene e limpeza dos bens municipais e a continuidade dos serviços públicos prestados à 
população. 

3.2. A demanda está relacionada às atividades desenvolvidas pelas diversas Secretarias 
Municipais, cujos veículos, máquinas e equipamentos são utilizados diariamente na execução 
de serviços administrativos e operacionais, como transporte de pacientes, transporte escolar, 
atendimento social, execução de obras, manutenção de estradas rurais, limpeza urbana e 
demais atividades de interesse público. Nesse contexto, a contratação contribui para a 
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preservação dos bens públicos, a redução do desgaste decorrente do uso contínuo e a melhoria 
das condições de utilização da frota municipal. 

3.3. O planejamento da contratação deverá observar as diretrizes e os objetivos estabelecidos 
nos instrumentos de planejamento governamental do Município, especialmente o Plano 
Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), 
garantindo compatibilidade com os programas, ações e dotações orçamentárias pertinentes à 
manutenção e conservação da frota municipal. 

4 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, III, da Lei nº 14.133/2021) 

4.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de lava-jato, 
destinados à frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP, deverá 
atender a requisitos técnicos, operacionais, de qualidade e de segurança, de modo a garantir a 
adequada execução dos serviços e a preservação do patrimônio público. 

4.2. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o 
objeto, dispondo de instalações adequadas, equipamentos, materiais, produtos de limpeza e 
mão de obra necessários à realização dos serviços de lavagem e higienização, observadas as 
características e particularidades de cada veículo, máquina ou equipamento. 

4.3. Os serviços deverão compreender a lavagem externa e, conforme a necessidade e a 
especificação de cada item contratado, a limpeza interna dos veículos, bem como a remoção de 
poeira, barro, lama, resíduos e demais sujidades decorrentes da utilização cotidiana da frota 
municipal. A execução deverá utilizar produtos apropriados, que não provoquem danos à 
pintura, aos acabamentos, aos componentes mecânicos, elétricos ou eletrônicos dos bens. 

4.4. A contratada deverá atender às solicitações da Administração Municipal conforme a 
demanda das Secretarias e dos setores responsáveis, respeitando os prazos, os horários e as 
condições de execução estabelecidos no Termo de Referência. Os serviços deverão ser 
prestados de forma adequada e eficiente, garantindo a qualidade da limpeza e permitindo a 
conferência e o recebimento pela fiscalização municipal. 

4.5. Deverão ser observados os seguintes requisitos: 

✓ Qualidade dos serviços: execução adequada da lavagem e higienização, conforme o tipo 
e as condições de utilização de cada veículo, máquina ou equipamento. 

✓ Estrutura operacional: disponibilidade de instalações, equipamentos, materiais e 
pessoal suficientes para atender à demanda municipal. 

✓ Produtos utilizados: emprego de produtos de limpeza adequados, observadas as normas 
aplicáveis de segurança e proteção ambiental. 

✓ Conservação dos bens: adoção de procedimentos que evitem danos à pintura, aos 
componentes e às demais partes dos veículos e equipamentos. 

✓ Atendimento sob demanda: realização dos serviços conforme as solicitações 
autorizadas pela Administração, respeitando os quantitativos e os limites contratuais. 

✓ Responsabilidade da contratada: correção de falhas na execução dos serviços e 
responsabilização por danos comprovadamente causados durante a prestação, 
conforme as condições contratuais e a legislação aplicável. 
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✓ Regularidade legal: cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, 

ambientais e de segurança do trabalho pertinentes à atividade. 
✓ Sustentabilidade: utilização racional da água e destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos e efluentes, observadas as normas e licenças aplicáveis. 
✓ Fiscalização e controle: disponibilização de informações e registros dos serviços 

executados, permitindo a conferência dos atendimentos, dos quantitativos e da 
qualidade pela Administração Municipal. 

4.6. A empresa deverá apresentar a documentação de habilitação jurídica, fiscal, social, 
trabalhista e econômico-financeira exigida no procedimento de contratação, além de eventual 
qualificação técnica, quando justificada e proporcional às características do objeto, conforme a 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.7. Os requisitos específicos, os tipos de lavagem, as categorias de veículos e equipamentos, os 
prazos de atendimento e os critérios de medição e pagamento deverão ser detalhados no Termo 
de Referência, de forma clara e objetiva, evitando exigências excessivas ou restritivas à 
competitividade. 

4.8. Dessa forma, busca-se assegurar a contratação de empresa apta a prestar serviços de lava-
jato com qualidade, eficiência, segurança e responsabilidade ambiental, contribuindo para a 
conservação da frota municipal de Arandu/SP, a preservação dos bens públicos e a continuidade 
dos serviços prestados à população. 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (art. 18, § 1º, IV, da Lei nº 

14.133/2021) 

 

5.1. As quantidades preliminares são as seguintes: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

QUANTIDADE 

MENSAL 

QUANTIDADE 

ANUAL 

1 

Lavagem Simples/Rápida: 

Entende-se por lavagem 

simples/rápida a que é procedida 

na parte interna e externa do 

veículo, retirando toda a sujeira 

observada na pintura, utilizando-

se shampoo neutro e 

biodegradável, incluindo a 

passagem nas entre portas, para-

choques, pneus, aros, telas, 

faróis, atingindo todos os pontos 

desejados. Secagem com flanela 

limpa e conservada. A lavagem 

simples difere da lavagem 

completa, pela exclusão dos 

Serviço 20 240 
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itens lavagem da parte inferior 

do veículo, lavagem do motor e 

polimento. 

2 

Lavagem Completa/Geral: 

Entende-se por lavagem 

completa/geral do veículo, a sua 

limpeza inferior, externa, 

interna, secagem e acabamento, 

sopragem, aspiração geral e 

polimento. Inclui-se nesse 

processo a lavagem e 

engraxamento do motor, chassi, 

para-lamas, embuchamentos, 

etc. Lavagem das entre portas, 

para-choques, pneus, aros, telas, 

faróis e bancos, onde for possível 

o alcance dos pontos desejados. 

Inclui-se a lavagem a seco 

interna que compreende: 

Lavagem a Seco (bancos, 

carpetes, piso, forro lateral, forro 

teto): escovar e retirar a sujeira 

com máquina apropriada, 

utilizando-se aplicação de 

produtos adequados, quantas 

vezes necessárias para alcançar a 

limpeza desejada. 

Serviço 15 180 

3 Lavagem de Veículos Pesados Serviço 6 72 

4 
Lavagem de Máquinas e 

Equipamentos 
Serviço  5 60 

 

6 – LEVANTAMENTO DO MERCADO (art. 18, § 1º, V, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. O levantamento de mercado tem por objetivo identificar as soluções disponíveis para 
atender à necessidade do Município de Arandu/SP quanto à contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de lava-jato para a frota de veículos, máquinas e 
equipamentos municipais, considerando aspectos técnicos, operacionais e econômicos, a fim de 
selecionar a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública. 

6.2. Para atendimento da demanda, considera-se a possibilidade de execução direta dos 
serviços pelo Município, mediante estrutura própria, ou a contratação de empresa 
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especializada do ramo, que disponha de instalações, equipamentos, produtos e mão de obra 
adequados à realização das lavagens. 

6.3. A execução direta exigiria a disponibilidade de espaço apropriado, equipamentos 
específicos, materiais de limpeza, pessoal responsável e estrutura para o manejo adequado 
dos resíduos e efluentes, podendo gerar custos de implantação, manutenção e operação. 

6.4. Por outro lado, a contratação de empresa especializada permite utilizar estrutura já 
disponível no mercado, reduzindo a necessidade de investimentos próprios e possibilitando 
que os serviços sejam executados conforme as necessidades da frota municipal, mediante 
solicitações e fiscalização da Administração. 

6.5. Conclusão do levantamento de mercado. 

6.5.1. Diante das alternativas identificadas, a contratação de empresa especializada mostra-se, 
preliminarmente, adequada para atender às necessidades do Município de Arandu/SP, 
considerando a possibilidade de utilização de estrutura e mão de obra próprias da contratada, 
a flexibilidade no atendimento da frota e a redução da necessidade de investimentos em 
estrutura municipal específica. 

6.5.2. A definição final da solução deverá ser respaldada por pesquisa de preços, consulta a 
fornecedores e análise de contratações similares, considerando os tipos de veículos, máquinas 
e equipamentos, os quantitativos estimados, a localização do estabelecimento prestador e os 
custos envolvidos. A modalidade e o procedimento deverão ser definidos conforme a 
legislação vigente e as características da contratação. 

 

7 – ESTIMATIVA DE VALORES DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, VI, da Lei nº 14.133/2021) 

7.1. A estimativa do valor da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
de lava-jato, destinados à frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de 
Arandu/SP, deverá ser elaborada com base em pesquisa de preços compatível com os valores 
praticados no mercado, considerando as características e os tipos de veículos e equipamentos 
atendidos, os serviços de lavagem necessários e os quantitativos estimados para o período de 
contratação. 

7.2. Para a composição do valor estimado, deverão ser consultados fornecedores do ramo, 
contratações similares realizadas por órgãos públicos e outras fontes de preços admitidas pela 
legislação vigente, observando-se as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3. A pesquisa deverá considerar os preços unitários por categoria de veículo, máquina ou 
equipamento e por tipo de lavagem, quando aplicável, bem como os custos relacionados à 
execução dos serviços, incluindo materiais, produtos de limpeza, mão de obra, equipamentos, 
tributos e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais. 

7.4. Com base nos dados obtidos, será elaborado orçamento estimativo contendo os preços 
unitários de cada serviço e o valor global previsto para a contratação, acompanhado da 
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memória de cálculo e dos documentos comprobatórios, conforme o art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

7.5. O valor estimado definitivo deverá ser preenchido após a conclusão da pesquisa de 
preços, evitando a indicação de valores sem comprovação de mercado. 

8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, § 1º, VII, da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de lava-jato, destinados à lavagem e higienização da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos do Município de Arandu/SP, visando assegurar a adequada limpeza, conservação 
e preservação dos bens públicos utilizados pelas diversas Secretarias Municipais. 

8.2. Os serviços deverão ser prestados conforme a demanda da Administração Municipal, 
contemplando a lavagem externa e, quando prevista e necessária, a limpeza interna dos 
veículos, bem como a remoção de barro, poeira, lama e demais sujidades decorrentes da 
utilização cotidiana. Os procedimentos deverão ser compatíveis com as características de cada 
veículo, máquina ou equipamento, utilizando produtos, materiais e equipamentos apropriados 
para evitar danos aos componentes e acabamentos. 

8.3. A empresa contratada deverá possuir estrutura física adequada, equipamentos, produtos 
de limpeza e mão de obra necessários à execução dos serviços, responsabilizando-se pela 
qualidade dos trabalhos realizados e pelo cumprimento das normas de segurança, higiene e 
proteção ambiental aplicáveis, incluindo o uso racional da água e a destinação adequada dos 
resíduos e efluentes. 

8.4. A execução será realizada mediante solicitação e autorização dos setores responsáveis, 
observando os quantitativos estimados, os tipos de lavagem, os prazos de atendimento e as 
demais condições estabelecidas no Termo de Referência. A Administração Municipal deverá 
designar responsável pela fiscalização, com a finalidade de verificar a qualidade dos serviços, 
registrar as lavagens realizadas, conferir os quantitativos executados e autorizar os pagamentos 
correspondentes aos serviços efetivamente prestados. 

8.5. A solução contempla, ainda, a definição de critérios objetivos para medição, recebimento e 
pagamento, bem como a obrigação de correção de eventuais falhas na execução, conforme as 
condições contratuais. A contratação deverá considerar a capacidade de atendimento da 
empresa, a localização do estabelecimento, os custos envolvidos no deslocamento dos veículos 
e equipamentos e a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado. 

8.6. A adoção dessa solução busca evitar a necessidade de implantação e manutenção de 
estrutura própria para a lavagem da frota municipal, reduzindo despesas com equipamentos, 
materiais, instalações e mão de obra específica, além de permitir maior flexibilidade no 
atendimento das demandas das Secretarias Municipais. 

8.7. Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se uma alternativa 
tecnicamente adequada para atender às necessidades do Município de Arandu/SP, contribuindo 
para a conservação do patrimônio público, a otimização dos recursos disponíveis e a 
continuidade dos serviços prestados à população, em conformidade com os princípios do 
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planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público, previstos na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, VIII, 

da Lei nº 14.133/2021) 

9.1. A contratação poderá ser realizada de forma integrada, sem parcelamento em lotes ou 
contratações distintas, caso o estudo de mercado demonstre que essa alternativa é técnica e 
economicamente mais vantajosa para o Município de Arandu/SP. A centralização dos serviços 
de lava-jato em uma única empresa poderá facilitar o gerenciamento, a fiscalização, o controle 
das lavagens realizadas e a padronização da qualidade dos serviços prestados à frota de veículos, 
máquinas e equipamentos municipais. 

9.2. A divisão da contratação poderá aumentar a complexidade administrativa, dificultar o 
controle dos serviços e gerar custos adicionais de gestão, especialmente se resultar em múltiplos 
contratos sem vantagem econômica comprovada. 

9.3. Dessa forma, recomenda-se a contratação de um único fornecedor para atender à 
demanda, desde que a pesquisa de mercado confirme a existência de empresas com capacidade 
para executar integralmente os serviços e que a contratação conjunta não restrinja 
indevidamente a competitividade nem resulte em preços menos vantajosos. 

9.4. Ressalta-se que a decisão definitiva deverá observar o art. 47, inciso II e § 1º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, considerando a viabilidade técnica, a vantagem econômica e a ampliação da 
competição. 9.5. Caso seja identificada vantagem na divisão por categorias de veículos, tipos de 
lavagem ou grupos de serviços, o parcelamento deverá ser reavaliado. 

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, § 1º, IX, da Lei nº 14.133/2021) 

10.1. Com a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de lava-jato, 
destinados à frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP, pretende-
se alcançar os seguintes resultados: 

✓ Conservação do patrimônio público: manter os veículos, máquinas e equipamentos em 
adequadas condições de limpeza e conservação, contribuindo para prolongar sua vida 
útil. 

✓ Melhoria das condições de higiene: assegurar a limpeza e a higienização dos veículos 
utilizados no atendimento à população, especialmente aqueles destinados ao 
transporte de pacientes, alunos e servidores. 

✓ Prevenção de desgastes: reduzir o acúmulo de barro, poeira, resíduos e outras sujidades 
que possam comprometer a conservação dos bens e dificultar a identificação de avarias. 

✓ Eficiência operacional: garantir a disponibilidade dos serviços de lavagem conforme as 
necessidades das Secretarias Municipais, favorecendo a continuidade das atividades 
administrativas e operacionais. 

✓ Economicidade: otimizar a aplicação dos recursos públicos, evitando investimentos 
desnecessários na implantação e manutenção de estrutura própria para execução dos 
serviços. 
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✓ Qualidade dos serviços: obter lavagens realizadas por empresa especializada, com 

utilização de equipamentos, materiais e produtos apropriados. 
✓ Melhoria da gestão da frota: permitir o controle dos serviços executados, dos 

quantitativos utilizados e dos respectivos custos, mediante fiscalização e 
acompanhamento contratual. 

✓ Responsabilidade ambiental: incentivar o uso racional da água e a destinação adequada 
dos resíduos e efluentes, conforme as normas aplicáveis. 

10.2. Dessa forma, espera-se que a contratação contribua para a preservação dos bens públicos, 
a redução de custos relacionados à conservação da frota, a melhoria das condições de utilização 
dos veículos, máquinas e equipamentos e a prestação eficiente dos serviços públicos à 
população do Município de Arandu/SP, em observância aos princípios do planejamento, da 
eficiência, da economicidade e do interesse público. 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (art. 18, § 1º, X, da Lei nº 

14.133/2021) 

11.1. Previamente à celebração do contrato para a prestação de serviços de lava-jato destinados 
à frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP, deverão ser adotadas 
as providências necessárias ao adequado planejamento e à regular formalização da contratação. 

11.2. Deverá ser realizada a consolidação dos quantitativos estimados, considerando as 
categorias de veículos, máquinas e equipamentos, a frequência prevista das lavagens e as 
necessidades das Secretarias Municipais. Também deverão ser elaborados e revisados os 
documentos da fase preparatória, incluindo o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência, 
a pesquisa de preços e a comprovação da disponibilidade orçamentária, conforme as exigências 
legais aplicáveis. 

11.3. Deverá ser definido o procedimento de contratação adequado, com a elaboração dos 
documentos necessários à seleção do fornecedor, à análise da documentação de habilitação e 
à verificação da compatibilidade dos preços ofertados com os valores praticados no mercado. 

11.4. Antes do início da execução contratual, a Administração deverá designar formalmente o 
gestor e o fiscal do contrato, orientar os servidores responsáveis pelas solicitações e pelo 
acompanhamento dos serviços e estabelecer procedimentos para autorização, registro, 
conferência e ateste das lavagens realizadas. 

11.5. Também deverão ser definidos os critérios de medição, recebimento e pagamento, os 
prazos de atendimento, os padrões mínimos de qualidade e os procedimentos para correção de 
eventuais falhas na prestação dos serviços. 

11.6. Por fim, deverá ser providenciada a formalização do instrumento contratual ou 
equivalente, a divulgação dos atos exigidos pela legislação e o cumprimento das demais 
condições necessárias ao início da execução. 
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11.7. Essas providências visam assegurar a regularidade da contratação, a adequada fiscalização 
dos serviços, a correta aplicação dos recursos públicos e o atendimento eficiente das 
necessidades de limpeza, higienização e conservação da frota municipal de Arandu/SP. 

 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, § 1º, XI, da Lei nº 

14.133/2021) 

12.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de lava-jato, 
destinados à frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP, não 
depende diretamente da realização de outras contratações para sua execução, podendo os 
serviços ser prestados de forma independente. 

12.2. Entretanto, a demanda possui relação com outras atividades de manutenção e 
conservação da frota municipal, tais como manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de 
peças, abastecimento e demais serviços necessários ao funcionamento dos veículos e 
equipamentos. Essas atividades são complementares, mas não constituem condição obrigatória 
para a execução dos serviços de lavagem. 

12.3. Dessa forma, não foram identificadas, a princípio, contratações interdependentes que 
impeçam ou condicionem a realização do objeto. A Administração deverá apenas assegurar o 
planejamento adequado das demandas e a compatibilidade dos serviços com as rotinas de 
utilização e manutenção da frota municipal, visando à conservação do patrimônio público e à 
continuidade dos serviços prestados à população. 

13 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS (art. 18, § 1º, XII, da Lei nº 

14.133/2021) 

13.1.  A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de lava-jato, 
destinados à frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP, poderá 
gerar impactos ambientais relacionados ao consumo de água, à utilização de produtos químicos 
de limpeza e à geração de efluentes líquidos contendo resíduos de óleo, graxa, barro, 
detergentes e outras impurezas. 

13.2. Para minimizar esses impactos, a empresa contratada deverá adotar práticas 
ambientalmente adequadas durante a execução dos serviços, observando a legislação 
ambiental vigente e as exigências dos órgãos competentes, especialmente quanto ao uso 
racional da água, ao tratamento dos efluentes e à destinação correta dos resíduos gerados. 

13.3. Deverão ser observadas as seguintes medidas: 

✓ Uso racional da água: utilizar equipamentos e procedimentos que reduzam o 
desperdício e promovam o consumo consciente dos recursos hídricos. 

✓ Produtos de limpeza: utilizar produtos adequados à atividade, observando as normas 
aplicáveis de segurança e proteção ambiental. 
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✓ Tratamento de efluentes: garantir que a água utilizada na lavagem receba o tratamento 

necessário antes de seu descarte, conforme as exigências ambientais aplicáveis, 
evitando o lançamento irregular em galerias pluviais, cursos d'água ou no solo. 

✓ Controle de resíduos: realizar a coleta e a destinação ambientalmente adequada de 
resíduos sólidos, lodo, óleos e graxas eventualmente gerados, conforme a legislação 
pertinente. 

✓ Prevenção da contaminação: manter instalações e equipamentos em condições 
adequadas para evitar vazamentos, infiltrações e contaminação do solo e dos recursos 
hídricos. 

✓ Regularidade ambiental: exigir, quando aplicável, as licenças, autorizações e demais 
documentos ambientais necessários ao funcionamento do estabelecimento e à 
execução dos serviços. 

13.4. A Administração Municipal deverá prever no Termo de Referência as obrigações 
ambientais pertinentes ao objeto e verificar o cumprimento das exigências pela contratada, de 
acordo com a legislação aplicável. 

13.5. Dessa forma, busca-se reduzir os impactos ambientais decorrentes dos serviços de 
lavagem, promover o uso sustentável dos recursos naturais e assegurar que a contratação seja 
executada de maneira responsável, contribuindo para a preservação ambiental e para o 
atendimento do interesse público no Município de Arandu/SP. 

14 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (art. 18, § 1º, XIII, da Lei nº 14.133/2021) 

14.1. Com base nas informações levantadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 
contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de lava-jato, destinados à 
frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Arandu/SP, mostra-se 
tecnicamente viável e potencialmente vantajosa para a Administração Municipal. 

14.2. A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a limpeza, a higienização e a 
conservação dos bens públicos, contribuindo para prolongar sua vida útil, reduzir o desgaste 
decorrente do uso contínuo e manter condições adequadas de utilização nas atividades 
administrativas e operacionais das diversas Secretarias Municipais. 

14.3. A solução proposta permite atender às demandas de lavagem conforme a necessidade da 
frota municipal, utilizando a estrutura, os equipamentos e a mão de obra de empresa 
especializada, sem exigir, necessariamente, investimentos municipais na implantação de 
instalações próprias para essa finalidade. 

14.4. A viabilidade econômica deverá ser confirmada por meio de pesquisa de preços, análise 
dos quantitativos estimados e verificação da disponibilidade orçamentária, de modo a assegurar 
a compatibilidade dos custos com os valores praticados no mercado e a seleção da proposta 
mais vantajosa. 

14.5. Dessa forma, declara-se viável o prosseguimento da contratação, condicionado à 
confirmação da vantajosidade econômica, à disponibilidade orçamentária, ao atendimento dos 
requisitos legais e à conclusão regular das etapas preparatórias previstas na Lei Federal nº 
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14.133/2021, visando garantir a eficiência administrativa, a preservação do patrimônio público 
e a continuidade dos serviços prestados à população de Arandu/SP. 

15 – ANEXOS 

 

15.1. São anexos do presente ETP os seguintes documentos:   

15.2.  Anexo 1 – Termo de Referência e Mapa de Preços   

15.3. Solicitação de Demanda   

 

16 - RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

 

FUNÇÃO NOME E-MAIL Função  

Requisitante Vinicius Alves Lopes secretariadetransportes@arandu.sp.gov.br 

Secretária 
Municipal de 
Transportes 

Gestor 

Requisitante 
Diego da Silva 
Tomazzi Mello  

secretariadetransportes@arandu.sp.gov.br 

Chefe de 
Divisão de 
Gestão e 

Conservação 
da Frota 

Municipal 

Fiscal 
 

Administrativa 
Sandra Alves Toledo 
de Lima 

compras@arandu.sp.gov.br 

Diretor de 
Compras 

Realização 
das 

cotações 
de preços 

Administrativa 
Valdirene Rosa de 
Campos 

departamentodeadministracao@aradu.sp.gov.br 
Departamento 
Administrativo 

Elaboração 
Estudo 
Técnico 

 

 

Arandu/SP, 09 de outubro de 2026. 

 

 

VINICIUS ALVES LOPES 
Secretário Municipal de Transportes 
CPF: 
****************** 
Gestor do Contrato 
 

 

Diego da Silva Tomazzi Mello 

Chefe de Divisão de Gestão e Conservação da Frota 

Municipal 

CPF: *********** 

Fiscal do Contrato 
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